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ATA DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

DATA: 23/01/2017 - HORA DE INÍCIO: 10 horas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2016.

MODALIDADE: Tomada de Preço p/ Obras e Serviços de Engenharia - 72/2016.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE AMPLIAÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DE SANTA MARIA E HUMANIZAÇÃO DO ENTORNO, COM FORNECIMENTO DE TODO MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA, CONFORME PROJETOS E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.

Na data e horário supramencionados, na sala de reuniões, na sede da Prefeitura Municipal de Benedito Novo, situada na Rua Celso Ramos, 5.070, Centro, em Benedito Novo, reuniram-se os membros da Comissão de Licitações SÉRGIO DÁRIO PASQUALI, MAURICIO STEFFEN e JOICE APARECIDA COSTA nomeados pela Portaria nº 002/2017, com o objetivo de dar continuidade ao procedimento licitatório na modalidade de Tomada de Preço p/ Obras e Serviços de Engenharia - 72/2016 com o julgamento da habilitação das licitantes participantes J.J.R. CONSTRUÇÕES E EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA EIRELI ME e TERRAPLENAGEM POFFO LTDA, tendo em vista os pareceres contábil, técnico e jurídico emitidos. 
Do parecer contábil emitido pela contadora da Prefeitura, Sra. Rose C. L. Mengarda, a respeito do item 9.1.4 (Qualificação Econômico-financeira) do Edital, a mesma verificou que a licitante TERRAPLENAGEM POFFO LTDA não computou o valor do Passivo Circulante, gerando uma diferença de resultado, mas não afetando a pontuação dos índices e a licitante J.J.R. CONSTRUÇÕES E EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA EIRELI ME não computou o Ativo, gerando o resultado final de 0,14. Entende que apesar dos equívocos apontados, todas as empresas licitantes atenderam aos requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, devendo ser consideradas habilitadas neste quesito.
Do parecer técnico emitido pelo Engenheiro Civil, Sr. Marco Antônio Mai, sobre o item 9.1.5 (Qualificação Técnica) do Edital, o mesmo verificou e entende que todas as empresas licitantes atenderam aos requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, devendo ser consideradas habilitadas neste quesito.

Do parecer jurídico emitido pelo Assessor Jurídico, Sr. Lademir Kummrow, o mesmo verificou e opina que a empresa TERRAPLENAGEM POFFO LTDA atendeu com todas as exigências habilitatórias do Edital sendo considerada habilitada, contudo, a empresa J.J.R. CONSTRUÇÕES E EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA EIRELI ME não atendeu com ao item 9.1.6.1 do Edital, deixando de apresentar Declaração Obrigatória, conforme modelo constante do Anexo II do Edital. 
Considera que a comissão de licitações poderá, caso entender que o edital apresenta excesso de formalismo, habilitar a referida licitante. Solicita também que a comissão de licitações diligencie a fim de verificar se a empresa J.J.R. CONSTRUÇÕES E EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA EIRELI ME não possui em seu quadro societário, sócios que sejam servidores deste ente público, que não seja impedida de participar de licitações ou que tenha sido declarada inidônea ou suspensa.

A comissão de licitações por sua vez, verificou que os sócios que se encontram no quadro societário da referida empresa não são servidores deste ente público, e, também em consulta ao site www.portaltransparencia.gov.br/ceis que a mesma não se encontra declarada inidônea ou impedida de licitar por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos. 
Nesse sentido, analisada toda documentação juntada aos autos, aliado com os pareceres contábil, técnico e jurídico, e, atendendo ao princípio da legalidade, impessoalidade, interesse público, economicidade e vinculação ao instrumento convocatório, deliberamos pela habilitação da empresa licitante TERRAPLENAGEM POFFO LTDA e pela inabilitação da empresa licitante J.J.R. CONSTRUÇÕES E EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA EIRELI ME tendo em vista que não atendeu ao item 9.1.6.1 do Edital.

Ficam as empresas intimadas do inteiro teor desta Ata de julgamento de habilitação para, querendo apresentar recurso, nos termos do art. 109, alínea “a” da Lei nº 8666/93, ou seja, 05 (cinco) dias úteis a contar da data de publicação desta ata no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC) ou desistência do mesmo, viabilizando assim a continuidade do certame.

Os documentos bem como os pareceres emitidos encontram-se anexos ao processo licitatório e com vistas aos interessados mediante agendamento no Setor de Licitações desta Prefeitura.

Nada mais digno de nota, nem a tratar, encerrou-se a sessão, lavrando-se a presenta ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos membros da comissão de licitações.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

	SÉRGIO DÁRIO PASQUALI

Presidente

	MAURICIO STEFFEN
Membro

	JOICE APARECIDA COSTA
Membro
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